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Jurisprudências	do	STF	relacionadas	a	“impeachment”	

	

	

Seção	IIIDa	Responsabilidade	do	Presidente	da	República	

Art.	 85.	 São	 crimes	 de	 responsabilidade	 os	 atos	 do	 Presidente	 da	 República	 que	
atentem	contra	a	Constituição	Federal	e,	especialmente,	contra:	

 “Tramitação	e	processamento	de	representação	por	quebra	de	decoro	
parlamentar.	Deputado	federal	licenciado	e	investido	no	cargo	de	ministro	de	

Estado.	Liminar	indeferida.	(...)	O	membro	do	Congresso	Nacional	que	se	

licencia	do	mandato	para	investir-se	no	cargo	de	ministro	de	Estado	não	perde	
os	laços	que	o	unem,	organicamente,	ao	parlamento	(CF,	art.	56,	I).	
Consequentemente,	continua	a	subsistir	em	seu	favor	a	garantia	constitucional	

da	prerrogativa	de	foro	em	matéria	penal	(Inq777-3-QO/TO,	Rel.	Min.	Moreira	
Alves,	DJ	de	1º-10-1993),	bem	como	a	faculdade	de	optar	pela	remuneração	do	
mandato	(CF,	art.	56,	§	3º).	Da	mesma	forma,	ainda	que	licenciado,	

cumpre-lhe	guardar	estrita	observância	às	vedações	e	incompatibilidades	
inerentes	ao	estatuto	constitucional	do	congressista,	assim	como	às	
exigências	ético-jurídicas	que	a	Constituição	(CF,	art.	55,	§	1º)	e	os	
regimentos	internos	das	casas	legislativas	estabelecem	como	elementos	

caracterizadores	do	decoro	parlamentar.	Não	obstante,	o	princípio	da	
separação	e	independência	dos	Poderes	e	os	mecanismos	de	interferência	
recíproca	que	lhe	são	inerentes	impedem,	em	princípio,	que	a	Câmara	a	que	
pertença	o	parlamentar	o	submeta,	quando	licenciado	nas	condições	
supramencionadas,	a	processo	de	perda	do	mandato,	em	virtude	de	atos	por	ele	

praticados	que	tenham	estrita	vinculação	com	a	função	exercida	no	Poder	
Executivo	(CF,	art.	87,	parágrafo	único,	I,	II,	III	e	IV),	uma	vez	que	a	
Constituição	prevê	modalidade	específica	de	responsabilização	política	para	os	
membros	do	Poder	Executivo	(CF,	arts.	85,	86	e	102,	I,	c).	Na	hipótese	dos	
autos,	contudo,	embora	afastado	do	exercício	do	mandato	parlamentar,	o	
impetrante	foi	acusado	de	haver	usado	de	sua	influência	para	levantar	fundos	
junto	a	bancos	‘com	a	finalidade	de	pagar	parlamentares	para	que,	na	Câmara	
dos	Deputados,	votassem	projetos	em	favor	do	Governo’	(Representação	38/2005,	
formulada	pelo	PTB).	Tal	imputação	se	adequa,	em	tese,	ao	que	preceituado	no	
art.	4º,	IV,	do	Código	de	Ética	e	Decoro	Parlamentar	da	Câmara	dos	Deputados	
que	qualifica	como	suscetíveis	de	acarretar	a	perda	do	mandato	os	atos	e	
procedimentos	levados	a	efeito	no	intuito	de	‘fraudar,	por	qualquer	meio	ou	
forma,	o	regular	andamento	dos	trabalhos	legislativos	para	alterar	o	

resultado	de	deliberação’.”	(MS	25.579-MC,	Rel.	p/	o	ac.	Min.	Joaquim	
Barbosa,	julgamento	em	19-10-2005,	Plenário,	DJ	de	24-8-2007.)	
	

I	–	a	existência	da	União;	
II	 –	 o	 livre	 exercício	 do	 Poder	 Legislativo,	 do	 Poder	 Judiciário,	 do	 Ministério	
Público	e	dos	Poderes	constitucionais	das	unidades	da	Federação;	
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III	–	o	exercício	dos	direitos	políticos,	individuais	e	sociais;	
IV	–	a	segurança	interna	do	País;1110		
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V	–	a	probidade	na	administração;	
VI	–	a	lei	orçamentária;	
VII	–	o	cumprimento	das	leis	e	das	decisões	judiciais.	
Parágrafo	único.	Esses	crimes	serão	definidos	em	lei	especial,	que	estabelecerá	as	
normas	de	processo	e	julgamento.	

 “São	da	competência	legislativa	da	União	a	definição	dos	crimes	de	
responsabilidade	e	o	estabelecimento	das	respectivas	normas	de	processo	e	

julgamento.”	(Súmula	722.)	
 “Constituição	estadual	e	tribunais	de	contas:	conselheiros	do	tribunal	
de	contas	estadual	–	a	questão	das	infrações	político-administrativas	e	dos	
crimes	de	responsabilidade	–	competência	legislativa	para	tipificá-los	e	para	
estabelecer	o	respectivo	procedimento	ritual	(Súmula	722/STF).	A	Constituição	
estadual	representa,	no	plano	local,	a	expressão	mais	elevada	do	exercício	
concreto	do	poder	de	auto-organização	deferido	aos	Estados-membros	pela	Lei	
Fundamental	da	República.	Essa	prerrogativa,	contudo,	não	se	reveste	de	
caráter	absoluto,	pois	se	acha	submetida,	quanto	ao	seu	exercício,	a	
limitações	jurídicas	impostas	pela	própria	Carta	Federal	(art.	25).	O	
Estado-membro	não	dispõe	de	competência	para	instituir,	mesmo	em	sua	própria	
Constituição,	cláusulas	tipificadoras	de	crimes	de	responsabilidade,	ainda	
mais	se	as	normas	estaduais	definidoras	de	tais	ilícitos	tiverem	por	
finalidade	viabilizar	a	responsabilização	política	dos	membros	integrantes	do	
tribunal	de	contas.	A	competência	constitucional	para	legislar	sobre	crimes	
de	responsabilidade	(e,	também,	para	definir-lhes	a	respectiva	disciplina	
ritual)	pertence,	exclusivamente,	à	União	Federal.	Precedentes.	Súmula	
722/STF.”	(ADI	4.190-MC-REF,	Rel.	Min.	Celso	de	Mello,	julgamento	em	
10-3-2010,	Plenário,	DJE	de	11-6-2010.)	
 “A	expressão	‘e	julgar’,	que	consta	do	inciso	XX	do	art.	40,	e	o	inciso	
II	do	§	1º	do	art.	73	da	Constituição	catarinense	consubstanciam	normas	
processuais	a	serem	observadas	no	julgamento	da	prática	de	crimes	de	
responsabilidade.	Matéria	cuja	competência	legislativa	é	da	União.	
Precedentes.	Lei	federal	1.079/1950,	que	disciplina	o	processamento	dos	

crimes	de	responsabilidade.	Recebimento,	pela	Constituição	vigente,	do	
disposto	no	art.	78,	que	atribui	a	um	tribunal	especial	a	competência	para	
julgar	o	governador.	Precedentes.	Inconstitucionalidade	formal	dos	preceitos	

que	dispõem	sobre	processo	e	julgamento	dos	crimes	de	responsabilidade,	
matéria	de	competência	legislativa	da	União.	A	CB/1988	elevou	o	prazo	de	
inabilitação	de	cinco	para	oito	anos	em	relação	às	autoridades	apontadas.	
Art.	2º	da	Lei	1.079	revogado,	no	que	contraria	a	CB.	A	Constituição	não	
cuidou	da	matéria	no	que	respeita	às	autoridades	estaduais.	O	disposto	no	
art.	78	da	Lei	1.079	permanece	hígido	–	o	prazo	de	inabilitação	das	
autoridades	estaduais	não	foi	alterado.	O	Estado-membro	carece	de	competência	
legislativa	para	majorar	o	prazo	de	cinco	anos	–	arts.	22,	I,	e	parágrafo	
único	do	art.	85	da	CB/1988,	que	tratam	de	matéria	cuja	competência	para	
legislar	é	da	União.	O	Regimento	da	Assembleia	Legislativa	catarinense	foi	
integralmente	revogado.	Prejuízo	da	ação	no	que	se	refere	à	impugnação	do	
trecho	‘do	qual	fará	chegar	uma	via	ao	substituto	constitucional	do	
governador	para	que	assuma	o	poder,	no	dia	em	que	entre	em	vigor	a	decisão	da	
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Assembleia’,	constante	do	§	4º	do	art.	232.”	(ADI	1.628,	Rel.	Min.	Eros	
Grau,	julgamento	em	10-8-2006,	Plenário,	DJ	de	24-11-2006.)	
 “Segundo	a	orientação	do	Supremo	Tribunal,	é	da	competência	legislativa	
da	União	a	definição	dos	crimes	de	responsabilidade	bem	como	a	disciplina	do	
respectivo	processo	e	julgamento	(cf.	ADI	1.628-MC,	DJ	de	26-9-1997;	ADI	
2.050-MC,	DJ	de	1º-10-1999).”		
	

Art.	85,	V	a	parágrafo	único1111		
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(ADI	2.235-MC,	Rel.	Min.	Octavio	Gallotti,	julgamento	em	29-6-2000,	Plenário,	
DJ	de	7-5-2004.)	No	mesmo	sentido:	ADI	1.628,	Rel.	Min.	Eros	Grau,	
julgamento	em	10-8-2006,	Plenário,	DJ	de	24-11-2006.	

•• “Entenda-se	que	a	definição	de	crimes	de	responsabilidade,	imputáveis	
embora	a	autoridades	estaduais,	é	matéria	de	direito	penal,	da	competência	
privativa	da	União	–	como	tem	prevalecido	no	Tribunal	–	ou,	ao	contrário,	que	
sendo	matéria	de	responsabilidade	política	de	mandatários	locais,	sobre	ela	
possa	legislar	o	Estado-membro	–	como	sustentam	autores	de	tomo	–	o	certo	é	
que	estão	todos	acordes	em	tratar-se	de	questão	submetida	à	reserva	de	lei	
formal,	não	podendo	ser	versada	em	decreto-legislativo	da	Assembleia	
Legislativa.”	(ADI	834,	Rel.	Min.	Sepúlveda	Pertence,	julgamento	em	
18-2-1999,	Plenário,	DJ	de	9-4-1999.)	

•• “O	impeachment	na	Constituição	de	1988,	no	que	concerne	ao	presidente	da	
República:	autorizada	pela	Câmara	dos	Deputados,	por	2/3	de	seus	membros,	a	
instauração	do	processo	(CF,	art.	51,	I),	ou	admitida	a	acusação	(CF,	art.	
86),	o	Senado	Federal	processará	e	julgará	o	presidente	da	República	nos	
crimes	de	responsabilidade.	É	dizer:	o	impeachment	do	presidente	da	
República	será	processado	e	julgado	pelo	Senado	Federal.	O	Senado	e	não	mais	
a	Câmara	dos	Deputados	formulará	a	acusação	(juízo	de	pronúncia)	e	proferirá	
o	julgamento.	CF/1988,	art.	51,	I;	art.	52;	art.	86,	§	1º,	II,	§	2º,	(MS	

21.564/DF).	A	lei	estabelecerá	as	normas	de	processo	e	julgamento.	CF,	art.	
85,	parágrafo	único.	Essas	normas	estão	na	Lei	1.079,	de	1950,	que	foi	
recepcionada,	em	grande	parte,	pela	CF/1988	(MS	21.564/DF).	O	impeachment	e	o	

due	process	of	law:	a	aplicabilidade	deste	no	processo	de	impeachment,	

observadas	as	disposições	específicas	inscritas	na	Constituição	e	na	lei	e	a	
natureza	do	processo,	ou	o	cunho	político	do	juízo.	CF,	art.	85,	parágrafo	
único.	Lei	1.079,	de	1950,	recepcionada,	em	grande	parte,	pela	CF/1988	(MS	
21.564/DF).”	(MS	21.623,	Rel.	Min.	Carlos	Velloso,	julgamento	em	17-12-1992,	
Plenário,	DJ	de	28-5-1993.)	
	

Art.	86.	Admitida	a	acusação	contra	o	Presidente	da	República,	por	dois	terços	da	
Câmara	 dos	 Deputados,	 será	 ele	 submetido	 a	 julgamento	 perante	 o	 Supremo	
Tribunal	Federal,	nas	infrações	penais	comuns,	ou	perante	o	Senado	Federal,	nos	
crimes	de	responsabilidade.	

 “Oferecimento	de	denúncia	por	qualquer	cidadão	imputando	crime	de	
responsabilidade	ao	presidente	da	República	(...).	Impossibilidade	de	
interposição	de	recurso	contra	decisão	que	negou	seguimento	à	denúncia.	
Ausência	de	previsão	legal	(Lei	1.079/1950).	A	interpretação	e	a	aplicação	do	
Regimento	Interno	da	Câmara	dos	Deputados	constituem	matéria	interna	
corporis,	insuscetível	de	apreciação	pelo	Poder	Judiciário.”	(MS	26.062-AgR,	
Rel.	Min.	Gilmar	Mendes,	julgamento	em	10-3-2008,	Plenário,	DJE	de	4-4-2008.)	
No	mesmo	sentido:	MS	25.588-AgR,	Rel.	Min.	Menezes	Direito,	julgamento	em	
2-4-2009,	Plenário,	DJE	de	8-5-2009.	
 “Tramitação	e	processamento	de	representação	por	quebra	de	decoro	
parlamentar.	Deputado	federal	licenciado	e	investido	no	cargo	de	ministro	de	
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Estado.	Liminar	indeferida.	(...)	O	membro	do	Congresso	Nacional	que	se	

licencia	do	mandato	para	investir-se	no	cargo	de	ministro	de	Estado	não	perde	
os	laços	que	o	unem,	organicamente,	ao	Parlamento	(CF,	art.	56,	I).	
Consequentemente,	continua	a	subsistir	em	seu	favor	a	garantia	constitucional	

da	prerrogativa	de	foro	em	matéria	penal	(Inq	777-3-QO/TO,	Rel.	Min.	Moreira	
Alves,	DJ	de	1º-10-1993),	bem	como	a	faculdade	de	optar	pela	remuneração	do	
mandato	(CF,	art.	56,		

	
Art.	85,	parágrafo	único,	a	art.	86,	caput1112	Art.	86,	caput		
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§	3º).	Da	mesma	forma,	ainda	que	licenciado,	cumpre-lhe	guardar	estrita	
observância	às	vedações	e	incompatibilidades	inerentes	ao	estatuto	
constitucional	do	congressista,	assim	como	às	exigências	ético-jurídicas	que	a	
Constituição	(CF,	art.	55,	§	1º)	e	os	regimentos	internos	das	casas	
legislativas	estabelecem	como	elementos	caracterizadores	do	decoro	

parlamentar.	Não	obstante,	o	princípio	da	separação	e	independência	dos	
Poderes	e	os	mecanismos	de	interferência	recíproca	que	lhe	são	inerentes	
impedem,	em	princípio,	que	a	Câmara	a	que	pertença	o	parlamentar	o	submeta,	
quando	licenciado	nas	condições	supramencionadas,	a	processo	de	perda	do	
mandato,	em	virtude	de	atos	por	ele	praticados	que	tenham	estrita	vinculação	
com	a	função	exercida	no	Poder	Executivo	(CF,	art.	87,	parágrafo	único,	I,	
II,	III	e	IV),	uma	vez	que	a	Constituição	prevê	modalidade	específica	de	
responsabilização	política	para	os	membros	do	Poder	Executivo	(CF,	arts.	85,	
86	e	102,	I,	c).	Na	hipótese	dos	autos,	contudo,	embora	afastado	do	exercício	
do	mandato	parlamentar,	o	impetrante	foi	acusado	de	haver	usado	de	sua	

influência	para	levantar	fundos	junto	a	bancos	‘com	a	finalidade	de	pagar	
parlamentares	para	que,	na	Câmara	dos	Deputados,	votassem	projetos	em	favor	
do	Governo’	(Representação	38/2005,	formulada	pelo	PTB).	Tal	imputação	se	
adequa,	em	tese,	ao	que	preceituado	no	art.	4º,	IV,	do	Código	de	Ética	e	
Decoro	Parlamentar	da	Câmara	dos	Deputados	que	qualifica	como	suscetíveis	de	
acarretar	a	perda	do	mandato	os	atos	e	procedimentos	levados	a	efeito	no	

intuito	de	‘fraudar,	por	qualquer	meio	ou	forma,	o	regular	andamento	dos	
trabalhos	legislativos	para	alterar	o	resultado	de	deliberação’.”	(MS	
25.579-MC,	Rel.	p/	o	ac.	Min.	Joaquim	Barbosa,	julgamento	em	19-10-2005,	
Plenário,	DJ	de	24-8-2007.)	

•• “Impeachment	do	presidente	da	República:	apresentação	da	denúncia	à	Câmara	
dos	Deputados:	competência	do	presidente	desta	para	o	exame	liminar	da	
idoneidade	da	denúncia	popular,	‘que	não	se	reduz	à	verificação	das	
formalidades	extrínsecas	e	da	legitimidade	de	denunciantes	e	denunciados,	mas	
se	pode	estender	(...)	à	rejeição	imediata	da	acusação	patentemente	inepta	ou	
despida	de	justa	causa,	sujeitando-se	ao	controle	do	Plenário	da	Casa,	
mediante	recurso	(...)’.	MS	20.941/DF,	Sepúlveda	Pertence,	DJ	de	31-8-1992.”	
(MS	23.885,	Rel.	Min.	Carlos	Velloso,	julgamento	em	28-8-2002,	Plenário,	DJ	de	
20-9-2002.)	Vide:	MS	30.672-AgR,	Rel.	Min.	Ricardo	Lewandowski,	julgamento	
em	15-9-2011,	Plenário,	DJE	de	18-10-2011.	

•• “A	Corte,	no	julgamento	de	cautelar	na	ADI	1.628/SC,	já	adotou	posição	
quanto	à	aplicabilidade	do	quorum	de	2/3	previsto	na	CF	como	o	a	ser	
observado,	pela	Assembleia	Legislativa,	na	deliberação	sobre	a	procedência	da	
acusação	contra	o	governador	do	Estado.”	(ADI	1.634-MC,	Rel.	Min.	Néri	da	
Silveira,	julgamento	em	17-9-1997,	Plenário,	DJ	de	8-9-2000.)	

•• “Constitucional.	Impeachment.	Controle	judicial.	Impeachment	do	presidente	
da	República.	Pena	de	inabilitação	para	o	exercício	de	função	pública.	CF,	
art.	52,	parágrafo	único.	Lei	27,	de	7-1-1892;	Lei	30,	de	8-1-1892.	Lei	1.079,	
de	1950.	Controle	judicial	do	impeachment:	possibilidade,	desde	que	se	alegue	

lesão	ou	ameaça	a	direito.	CF,	art.	5º,	XXXV.	Precedentes	do	STF:	MS	
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20.941/DF	(RTJ	142/1988);	MS	21.564/DF	e	MS	21.623/DF.	O	impeachment,	no	

Brasil,	a	partir	da	Constituição	de	1891,	segundo	o	modelo	americano,	mas	com	
características	que	o	distinguem	deste:	no	Brasil,	ao	contrário	do	que	ocorre	
nos	Estados	Unidos,	lei	ordinária	definirá	os	crimes	de	responsabilidade,	
disciplinará	a	acusação	e	estabelecerá	o	processo	e	o	julgamento.	Alteração	
do	direito	positivo	brasileiro:	a	Lei	27,	de	1892,	art.	3º,	estabelecia:	a)	o	

processo	de	impeachment	somente	poderia	ser	intentado	durante	o	período	
presidencial;	b)	intentado,	cessaria	quando	o	presidente,	por	qualquer	

motivo,	deixasse	definitivamente	o	exercício	do	cargo.	A	Lei	1.079,	de	1950,	
estabelece,	apenas,	no	seu	art.	15,	que		
1113	Art.	86,	caput		
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a	denúncia	só	poderá	ser	recebida	enquanto	o	denunciado	não	tiver,	por	
qualquer	motivo,	deixado	definitivamente	o	cargo.	No	sistema	do	direito	

anterior	à	Lei	1.079,	de	1950,	isto	é,	no	sistema	das	Leis	27	e	30,	de	1892,	
era	possível	a	aplicação	tão	somente	da	pena	de	perda	do	cargo,	podendo	esta	
ser	agravada	com	a	pena	de	inabilitação	para	exercer	qualquer	outro	cargo	(CF	
de	1891,	art.	33,	§	3º;	Lei	30,	de	1892,	art.	2º),	emprestanto-se	à	pena	de	
inabilitação	o	caráter	de	pena	acessória	(Lei	27,	de	1892,	arts.	23	e	24).	No	
sistema	atual,	da	Lei	1.079,	de	1950,	não	é	possível	a	aplicação	da	pena	de	
perda	do	cargo,	apenas,	nem	a	pena	de	inabilitação	assume	caráter	de	
acessoriedade	(CF,	1934,	art.	58,	§	7º;	CF,	1946,	art.	62,	§	3º;	CF,	1967,	

art.	44,	parágrafo	único;	EC	1/1969,	art.	42,	parágrafo	único;	CF,	1988,	art.	
52,	parágrafo	único.	Lei	1.079,	de	1950,	arts.	2º,	31,	33	e	34).	A	
existência,	no	impeachment	brasileiro,	segundo	a	Constituição	e	o	direito	
comum	(CF,	1988,	art.	52,	parágrafo	único;	Lei	1.079,	de	1950,	arts.	2º,	33	e	
34),	de	duas	penas:	a)	perda	do	cargo;	b)	inabilitação,	por	oito	anos,	para	o	
exercício	de	função	pública.	A	renúncia	ao	cargo,	apresentada	na	sessão	de	
julgamento,	quando	já	iniciado	este,	não	paralisa	o	processo	de	impeachment.	
Os	princípios	constitucionais	da	impessoalidade	e	da	moralidade	
administrativa	(CF,	art.	37).	A	jurisprudência	do	STF	relativamente	aos	
crimes	de	responsabilidade	dos	prefeitos	municipais,	na	forma	do	DL	201,	de	

27-2-1967.	Apresentada	a	denúncia,	estando	o	prefeito	no	exercício	do	cargo,	
prosseguirá	a	ação	penal,	mesmo	após	o	término	do	mandato,	ou	deixando	o	
prefeito,	por	qualquer	motivo,	o	exercício	do	cargo.	Mandado	de	segurança	
indeferido.”	(MS	21.689,	Rel.	Min.	Carlos	Velloso,	julgamento	em	16-12-1993,	
Plenário,	DJ	de	7-4-1995.)	

•• “No	regime	da	Carta	de	1988,	a	Câmara	dos	Deputados,	diante	da	denúncia	
oferecida	contra	o	presidente	da	República,	examina	a	admissibilidade	da	
acusação	(CF,	art.	86,	caput),	podendo,	portanto,	rejeitar	a	denúncia	
oferecida	na	forma	do	art.	14	da	Lei	1.079/1950.	No	procedimento	de	

admissibilidade	da	denúncia,	a	Câmara	dos	Deputados	profere	juízo	político.	
Deve	ser	concedido	ao	acusado	prazo	para	defesa,	defesa	que	decorre	do	

princípio	inscrito	no	art.	5º,	LV,	da	Constituição,	observadas,	entretanto,	
as	limitações	do	fato	de	a	acusação	somente	materializar-se	com	a	instauração	
do	processo,	no	Senado.	Neste,	é	que	a	denúncia	será	recebida,	ou	não,	dado	
que,	na	Câmara	ocorre,	apenas,	a	admissibilidade	da	acusação,	a	partir	da	
edição	de	um	juízo	político,	em	que	a	Câmara	verificará	se	a	acusação	é	
consistente,	se	tem	ela	base	em	alegações	e	fundamentos	plausíveis,	ou	se	a	
notícia	do	fato	reprovável	tem	razoável	procedência,	não	sendo	a	acusação	
simplesmente	fruto	de	quizílias	ou	desavenças	políticas.	Por	isso,	será	na	
esfera	institucional	do	Senado,	que	processa	e	julga	o	presidente	da	

República,	nos	crimes	de	responsabilidade,	que	este	poderá	promover	as	
indagações	probatórias	admissíveis.	Recepção,	pela	CF/1988,	da	norma	inscrita	
no	art.	23	da	Lei	1.079/1950.”	(MS	21.564,	Rel.	p/	o	ac.	Min.	Carlos	Velloso,	
julgamento	em	23-9-1992,	Plenário,	DJ	de	27-8-1993.)	

•• “Questão	de	ordem	resolvida,	por	maioria,	no	sentido	de	conceder-se,	em	
parte,	a	medida	liminar,	a	fim	de	assegurar,	ao	impetrante,	o	prazo	de	dez	
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sessões,	para	a	apresentação	de	defesa,	por	aplicação	analógica,	unicamente	
nesse	ponto,	do	art.	217,	§	1º,	I,	do	Regimento	Interno	da	Câmara	dos	
Deputados.”	(MS	21.564-MC-QO,	Rel.	Min.	Octavio	Gallotti,	julgamento	em	
10-9-1992,	Plenário,	DJ	de	27-8-1993.)	

•• “No	mandado	de	segurança	requerido	contra	decisão	do	presidente	da	Câmara	
dos	Deputados,	que	rejeitou	liminarmente	a	denúncia	por	crime	de	
responsabilidade,	os	denunciados	são	litisconsortes	passivos	necessários:	
conversão	do	julgamento	em	diligência	para	a	citação	deles:	decisão	unânime.	
Preliminar	de	falta	de	jurisdição	do	Poder	Judiciário	para	conhecer		
1114		



	 11	

	
do	pedido:	rejeição,	por	maioria	de	votos,	sob	o	fundamento	de	que,	embora	a	
autorização	prévia	para	a	sua	instauração	e	a	decisão	final	sejam	medidas	de	
natureza	predominantemente	política	–	cujo	mérito	é	insusceptível	de	controle	
judicial	–	a	esse	cabe	submeter	a	regularidade	do	processo	de	impeachment,	
sempre	que,	no	desenvolvimento	dele,	se	alegue	violação	ou	ameaça	ao	direito	
das	partes;	votos	vencidos,	no	sentido	da	exclusividade,	no	processo	de	

impeachment,	da	jurisdição	constitucional	das	Casas	do	Congresso	Nacional.”	
(MS	20.941,	Rel.	p/	o	ac.	Min.	Sepúlveda	Pertence,	julgamento	em	9-2-1990,	
Plenário,	DJ	de	31-8-1992.)	
	

§	1º	O	Presidente	ficará	suspenso	de	suas	funções:	
I	 –	 nas	 infrações	 penais	 comuns,	 se	 recebida	 a	 denúncia	 ou	 queixa-crime	 pelo	
Supremo	Tribunal	Federal;	

II	 –	nos	crimes	de	responsabilidade,	após	a	 instauração	do	processo	pelo	Senado	
Federal.	

§	 2º	 Se,	 decorrido	 o	 prazo	 de	 cento	 e	 oitenta	 dias,	 o	 julgamento	 não	 estiver	
concluído,	 cessará	 o	 afastamento	 do	 Presidente,	 sem	 prejuízo	 do	 regular	
prosseguimento	do	processo.	

§	 3º	 Enquanto	 não	 sobrevier	 sentença	 condenatória,	 nas	 infrações	 comuns,	 o	
Presidente	da	República	não	estará	sujeito	a	prisão.	

 “Orientação	desta	Corte,	no	que	concerne	ao	art.	86,	§	3º	e	§	4º,	da	
Constituição,	na	ADI	1.028,	de	referência	à	imunidade	à	prisão	cautelar	como	
prerrogativa	exclusiva	do	presidente	da	República,	insuscetível	de	
estender-se	aos	governadores	dos	Estados,	que,	institucionalmente,	não	a	
possuem.”	(ADI	1.634-MC,	Rel.	Min.	Néri	da	Silveira,	julgamento	em	17-9-1997,	
Plenário,	DJ	de	8-9-2000.)	
 “O	Estado-membro,	ainda	que	em	norma	constante	de	sua	própria	
Constituição,	não	dispõe	de	competência	para	outorgar	ao	governador	a	
prerrogativa	extraordinária	da	imunidade	à	prisão	em	flagrante,	à	prisão	
preventiva	e	à	prisão	temporária,	pois	a	disciplinação	dessas	modalidades	de	
prisão	cautelar	submete-se,	com	exclusividade,	ao	poder	normativo	da	União	
Federal,	por	efeito	de	expressa	reserva	constitucional	de	competência	
definida	pela	Carta	da	República.	A	norma	constante	da	Constituição	estadual	
–	que	impede	a	prisão	do	governador	de	Estado	antes	de	sua	condenação	penal	
definitiva	–	não	se	reveste	de	validade	jurídica	e,	consequentemente,	não	
pode	subsistir	em	face	de	sua	evidente	incompatibilidade	com	o	texto	da	CF.”	
(ADI	978,	Rel.	p/	o	ac.	Min.	Celso	de	Mello,	julgamento	em	19-10-1995,	
Plenário,	DJ	de	24-11-1995.)	No	mesmo	sentido:	HC	102.732,	Rel.	Min.	Marco	
Aurélio,	julgamento	em	4-3-2010,	Plenário,	DJE	de	7-5-2010.	
	

§	 4º	 O	 Presidente	 da	 República,	 na	 vigência	 de	 seu	 mandato,	 não	 pode	 ser	
responsabilizado	por	atos	estranhos	ao	exercício	de	suas	funções.	

 “O	que	o	art.	86,	§	4º,	confere	ao	presidente	da	República	não	é	
imunidade	penal,	mas	imunidade	temporária	à	persecução	penal:	nele	não	se	
prescreve	que	o	presidente	é	irresponsável	por	crimes	não	funcionais	
praticados	no	curso	do	mandato,	mas	apenas	que,	por	tais	crimes,	não	poderá	
ser	responsabilizado,	enquanto	não	cesse	a	investidura	na	presidência.	Da	
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impossibilidade,	segundo	o	art.	86,	§	4º,	de	que,	enquanto	dure	o	mandato,	

tenha	curso	ou	se	instaure	processo	penal	contra	o	presidente	da	República	
por	crimes	não	funcionais,	decorre	que,	se	o	fato	é	anterior	à	sua	
investidura,	o	Supremo	Tribunal	não	será	originaria	
	

Art.	86,	caput	a	§	4º1115	Art.	86,	§	4º		
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mente	competente	para	a	ação	penal,	nem	consequentemente	para	o	habeas	corpus	
por	falta	de	justa	causa	para	o	curso	futuro	do	processo.	Na	questão	similar	
do	impedimento	temporário	à	persecução	penal	do	Congressista,	quando	não	
concedida	a	licença	para	o	processo,	o	STF	já	extraíra,	antes	que	a	
Constituição	o	tornasse	expresso,	a	suspensão	do	curso	da	prescrição,	até	a	
extinção	do	mandato	parlamentar:	deixa-se,	no	entanto,	de	dar	força	de	
decisão	à	aplicabilidade,	no	caso,	da	mesma	solução,	à	falta	de	competência	
do	Tribunal	para,	neste	momento,	decidir	a	respeito.”	(HC	83.154,	Rel.	Min.	
Sepúlveda	Pertence,	julgamento	em	11-9-2003,	Plenário,	DJ	de	21-11-2003.)	

•• “Os	governadores	de	Estado	–	que	dispõem	de	prerrogativa	de	foro	ratione	
muneris,	perante	o	STJ	(CF,	art.	105,	I,	a)	–	estão	sujeitos,	uma	vez	obtida	
a	necessária	licença	da	respectiva	Assembleia	Legislativa	(RTJ	151/978-979	–	
RTJ	158/280	–	RTJ	170/40-41	–	Lex/Jurisprudência	do	STF	210/24-26),	a	processo	
penal	condenatório,	ainda	que	as	infrações	penais	a	eles	imputadas	sejam	
estranhas	ao	exercício	das	funções	governamentais.”	(HC	80.511,	Rel.	Min.	
Celso	de	Mello,	julgamento	em	21-8-2001,	Segunda	Turma,	DJ	de	14-9-2001.)	

•• “A	imunidade	do	chefe	de	Estado	à	persecução	penal	deriva	de	cláusula	
constitucional	exorbitante	do	direito	comum	e,	por	traduzir	consequência	
derrogatória	do	postulado	republicano,	só	pode	ser	outorgada	pela	própria	CF.	
Precedentes:	RTJ	144/136,	Rel.	Min.	Sepúlveda	Pertence;	RTJ	146/467,	Rel.	
Min.	Celso	de	Mello.”	(ADI	1.021,	Rel.	Min.	Celso	de	Mello,	julgamento	em	
19-10-1995,	Plenário,	DJ	de	24-11-1995.)	

•• “Os	Estados-membros	não	podem	reproduzir	em	suas	próprias	Constituições	o	
conteúdo	normativo	dos	preceitos	inscritos	no	art.	86,	§	3º	e	§	4º,	da	
Carta	Federal,	pois	as	prerrogativas	contempladas	nesses	preceitos	da	Lei	

Fundamental	–	por	serem	unicamente	compatíveis	com	a	condição	institucional	
de	chefe	de	Estado	–	são	apenas	extensíveis	ao	presidente	da	República.”	(ADI	
978,	Rel.	p/	o	ac.	Min.	Celso	de	Mello,	julgamento	em	19-10-1995,	Plenário,	
DJ	de	24-11-1995.)	

•• “O	art.	86,	§	4º,	da	Constituição,	ao	outorgar	privilégio	de	ordem	
político-funcional	ao	presidente	da	República,	excluiu-o,	durante	a	vigência	
de	seu	mandato	–	e	por	atos	estranhos	ao	seu	exercício	–,	da	possibilidade	de	
ser	ele	submetido,	no	plano	judicial,	a	qualquer	ação	persecutória	do	Estado.	
A	cláusula	de	exclusão	inscrita	nesse	preceito	da	Carta	Federal,	ao	inibir	a	
atividade	do	Poder	Público,	em	sede	judicial,	alcança	as	infrações	penais	
comuns	praticadas	em	momento	anterior	ao	da	investidura	no	cargo	de	chefe	do	

Poder	Executivo	da	União,	bem	assim	aquelas	praticadas	na	vigência	do	
mandato,	desde	que	estranhas	ao	ofício	presidencial.	A	norma	consubstanciada	
no	art.	86,	§	4º,	da	Constituição	reclama	e	impõe,	em	função	de	seu	caráter	
excepcional,	exegese	estrita,	do	que	deriva	a	sua	inaplicabilidade	a	

situações	jurídicas	de	ordem	extrapenal.	O	presidente	da	República	não	dispõe	
de	imunidade,	quer	em	face	de	ações	judiciais	que	visem	a	definir-lhe	a	
responsabilidade	civil,	quer	em	função	de	processos	instaurados	por	suposta	
prática	de	infrações	político-administrativas,	quer,	ainda,	em	virtude	de	
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procedimentos	destinados	a	apurar,	para	efeitos	estritamente	fiscais,	a	sua	

responsabilidade	tributária.	A	CB	não	consagrou,	na	regra	positivada	em	seu	
art.	86,	§	4º,	o	princípio	da	irresponsabilidade	penal	absoluta	do	
presidente	da	República.	O	chefe	de	Estado,	nos	ilícitos	penais	praticados	in	
officio	ou	cometidos	propter	officium,	poderá,	ainda	que	vigente	o	mandato	
presidencial,	sofrer	a	persecutio	criminis,	desde	que	obtida,	previamente,	a	

necessária	autorização	da	Câmara	dos	Deputados.”	(Inq	672-QO,	Rel.	Min.	Celso	
de	Mello,	julgamento	em	16-9-1992,	Plenário,	DJ	de	16-4-1993.)	
1116		
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Seção	IVDos	Ministros	de	Estado	

Art.	 87.	 Os	 Ministros	 de	 Estado	 serão	 escolhidos	 dentre	 brasileiros	 maiores	 de	
vinte	e	um	anos	e	no	exercício	dos	direitos	políticos.	

 	
	
Art.	87,	caput	e	parágrafo	único	


